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Decreto do Presidente da Republica n.° 17/2000
de 30 de Margo

O Presidente da Republica decreta, nos termos do
artigo 135.°, alinea b), da Constituicdo, o seguinte:

E ratificado o Tratado entre a Republica Portuguesa
e a Republica Francesa Relativo a Cooperagao no Domi-
nio da Defesa, assinado em Paris em 30 de Julho de
1999, aprovado, para ratificagdo, pela Resolucdo da
Assembleia da Republica n.° 30/2000, em 20 de Janeiro
de 2000.

Assinado em 10 de Margo de 2000.
Publique-se.

O Presidente da Republica, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 21 de Marco de 2000.

O Primeiro-Ministro, Anténio Manuel de Oliveira
Guterres.

Decreto do Presidente da Republica n.° 18/2000
de 30 de Margo

O Presidente da Republica decreta, nos termos do
artigo 135.°, alinea b), da Constituicdo, o seguinte:

Sao ratificados o Tratado de Criagao e os Estatutos
do Conselho Ibero-Americano do Desporto, assinados
em Montevideu em 4 de Agosto de 1994, aprovados,
para adesdo, pela Resolucdo da Assembleia da Rept-
blica n.° 31/2000, em 20 de Janeiro de 2000.

Assinado em 14 de Margo de 2000.
Publique-se.

O Presidente da Republica, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 21 de Marco de 2000.

O Primeiro-Ministro, Antonio Manuel de Oliveira
Guterres.

ASSEMBLEIA DA REPUBLICA

Resolucao da Assembleia da Republica n.° 24/2000

Aprova, para ratificacéo, o Tratado de Extradicao entre a Republica
Portuguesa e a Repiblica Tunisina, assinado em Tunes em
11 de Maio de 1998.

A Assembleia da Republica resolve, nos termos da
alinea i) do artigo 161.° e do n.° 5 do artigo 166.° da
Constituicdo, aprovar, para ratificacdo, o Tratado de
Extradigao entre a Republica Portuguesa e a Republica
Tunisina, assinado em Tunes em 11 de Maio de 1998,
cujas versoes auténticas nas linguas portuguesa, francesa
e drabe seguem em anexo.

Aprovada em 2 de Dezembro de 1999.

O Presidente da Assembleia da Republica, Anténio
de Almeida Santos.

TRATADO DE EXTRADIGAQ ENTRE A REPUBLICA
PORTUGUESA E A REPUBLICA TUNISINA

A Republica Portuguesa e a Republica Tunisina:

Desejosas de estreitar os lagos de amizade e de
cooperagao entre os povos tunisino e portugués;

Conscientes do interesse para as duas Partes em
promover uma cooperagao no dominio penal,
nomeadamente em matéria de extradicao;

Tendo presente o Acordo Quadro de Cooperagao
entre o Governo da Republica Portuguesa e o
Governo da Republica Tunisina, assinado em 14
de Dezembro de 1998;

Persuadidas de que esta forma de cooperacao se
insere no ambito das boas relacdoes de amizade
entre os dois Estados;

acordam nas disposi¢Oes seguintes:

Artigo 1.°

Obrigacao de extraditar

As Partes Contratantes acordam na extradicio reci-
proca de pessoas, segundo as disposi¢cdes do presente
Tratado, para fins de procedimento criminal ou para
cumprimento de pena privativa da liberdade por infrac-
¢ao cujo julgamento seja da competéncia dos tribunais
da Parte requerente.

Artigo 2.°

Factos determinantes da extradicao

1 —Dao lugar a extradicado os factos puniveis,
segundo as leis de ambas as Partes, com pena privativa
da liberdade de duracdo maxima nao inferior a um ano.

2 — Quando a extradicdo € pedida para cumprimento
de uma pena privativa da liberdade, s6 serd concedida
se a duracao da pena ainda por cumprir nao for inferior
a quatro meses.

3 —Para fins de aplicagdo do presente artigo, na
determinacdo das infraccoes segundo a lei de ambas
as Partes Contratantes nao é considerado:

a) O facto de as legislacoes das Partes classificarem
ou ndo os actos ou omissdes que constituem
a infraccdo na mesma categoria de infracgoes
ou designarem a infraccdo pelo mesmo nome;

b) O facto de os elementos constitutivos da infrac-
¢do serem ou nao os mesmos segundo a legis-
lacdo de cada uma das Partes, entendendo-se
que a totalidade dos actos ou omissoes, tal como
apresentada pela Parte requerente, sera tomada
em consideragao.

4 — Quando a infrac¢do que da lugar ao pedido de
extradicao tiver sido cometida fora do territério da Parte
requerente, a extradigdo serd concedida em conformi-
dade com as disposi¢oes do presente Tratado:

a) Se a pessoa cuja extradicdo é pedida for um
nacional da Parte requerente; ou

b) Se a lei da Parte requerida previr a punicao
de uma infrac¢ao cometida fora do seu territério
em condicOes andlogas.

5 — Quando a extradicao for pedida por uma infrac-
¢do em matéria de taxas, impostos e direitos aduaneiro
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e cambial, a extradicdo nao poderé ser recusada pelo
facto de a legislagio da Parte requerida nao prever o
mesmo tipo de taxas ou impostos ou nao dispor do
mesmo tipo de regulamentacdo em matéria de taxas,
impostos e direitos aduaneiro e cambial que a legislacao
da Parte requerente.

6 — Se o pedido de extradigao se referir a vérios fac-
tos distintos cada um deles punivel, pela lei da Parte
requerente e da Parte requerida, com uma pena privativa
da liberdade, e alguns deles nao preencherem a condigao
relativa a medida da pena, a Parte requerida terd a
faculdade de conceder também a extradigdo por estes
ultimos.

Artigo 3.°

Inadmissibilidade da extradicao
1 — Nao havera lugar a extradigao:

a) Se a pessoa reclamada for um nacional da Parte
requerida;

b) Se a infraccao tiver sido cometida no territério
da Parte requerida;

¢) Se a pessoa reclamada tiver sido definitivamente
julgada no Estado requerido ou num terceiro
Estado pelos factos que fundamentam o pedido
de extradicao e tiver sido absolvida ou, em caso
de condenagao, tiver cumprido a pena;

d) Se, no momento da recepg¢do do pedido, o pro-
cedimento criminal ou a pena estiverem extin-
tos, segundo a lei de qualquer das Partes Con-
tratantes, por prescricdio ou qualquer outro
motivo;

e) Se a infraccdo tiver sido amnistiada segundo
a lei de qualquer das Partes Contratantes;

f) Se a infraccdo for punivel com pena de morte
ou de prisao perpétua;

g) Se houver fundadas razdes para crer que a pes-
soa reclamada ndo gozard das garantias ineren-
tes aos direitos do homem e consagradas nos
instrumentos internacionais pertinentes;

h) Se, em conformidade com a legislagdo da Parte
requerida, se tratar de uma infraccdo politica
ou com ela conexa;

i) Se houver fundadas razdes para crer que a extra-
dicdo é pedida para fins de perseguir ou punir
uma pessoa em virtude da sua raga, sexo, reli-
gido, nacionalidade ou convicgdes politicas ou
que a situacdo dessa pessoa pode ser agravada
por qualquer dessas razoes;

j) Se se tratar de uma infraccio militar que,
segundo a lei de ambas as Partes Contratantes,
nao constitua simultaneamente uma infraccao
de direito comum.

2 — Para fins de aplicacdo da alinea #) do nimero
anterior nao sao consideradas infracgoes politicas:

a) O genocidio, os crimes contra a humanidade,
os crimes de guerra e as infracgdes previstas
nas Convencoes de Genebra de 1949 Relativas
ao Direito Humanitario;

b) As infracgodes referidas no artigo 1.° da Con-
vencdo Europeia para a Repressio do Terro-
rismo, aberta a assinatura em 27 de Janeiro de
1977,

¢) Os actos referidos na Convencéo contra a Tor-
tura e Outras Penas ou Tratamentos Cruéis,

Desumanos ou Degradantes, adoptada pela
Assembleia Geral das Nagoes Unidas em 17 de
Dezembro de 1984;

d) As infraccdes previstas nas convengdes multi-
laterais para a prevencdo e repressio do ter-
rorismo nas quais as duas Partes Contratantes
sdo ou venham a ser Partes e em qualquer outro
instrumento relevante da Organizagdo das
Nacoes Unidas, nomeadamente na sua Decla-
ragao sobre as Medidas Tendentes a Eliminagao
do Terrorismo Internacional;

e) Os atentados contra a vida de um Chefe de
Estado, de um membro da sua familia ou de
um membro do Governo de qualquer das Partes
Contratantes.

Artigo 4.°

Julgamento pela Parte requerida

1 — Se a extradic@o nao puder ser concedida por se
verificar algum dos motivos previstos nas alineas a), b)
e f) don.° 1 do artigo anterior, a Parte requerida devera
submeter o autor da infraccdo a julgamento, pelo tri-
bunal competente € em conformidade com a sua lei,
pelos factos que motivaram ou poderiam ter motivado
o pedido de extradigao.

2 —Para os fins de aplicagio do numero anterior,
a Parte requerida podera solicitar a Parte requerente,
se esta nao lhos tiver enviado espontaneamente, todos
os elementos necessarios ao procedimento criminal,
designadamente os meios de prova.

Artigo 5.°

Recusa da extradicao
1 — A extradicao podera ser recusada:

a) Se a pessoa reclamada tiver sido condenada a
revelia no Estado requerente e a legislacdo desse
Estado nao previr o exercicio de recursos apro-
priados contra a decisdo em causa, de modo
a realizar um novo julgamento com a presenca
dessa pessoa e a garantir-lhe os meios de defesa;

b) Se estiver pendente um processo penal nos tri-
bunais da Parte requerida pelos factos que fun-
damentam o pedido de extradicao.

2 — A Parte requerida pode sugerir a Parte reque-
rente que retire o seu pedido de extradi¢do, tendo em
ateng¢ao razoes humanitarias que digam respeito nomea-

damente a idade, a saide ou a outras circunstincias
pessoais do individuo reclamado.

Artigo 6.°

Regra da especialidade

1 — Qualquer pessoa extraditada nos termos do pre-
sente Tratado nao podera ser perseguida, julgada, detida
ou sujeita a qualquer outra restricio da sua liberdade
individual no territério da Parte requerente por qual-
quer facto diverso do que motivou o pedido de extra-
dicdo e que seja anterior a sua presenca no territdrio
da Parte requerente.

2 — A proibicdo prevista no nimero anterior cessa:

a) Se a Parte requerida der o seu consentimento
na sequéncia de aprecia¢io de pedido apresen-
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tado nesse sentido e apds ter decidido em con-
formidade com os termos previstos para a
extradicao;

b) Se o extraditado, tendo a possibilidade de aban-
donar o territdrio da Parte requerente, nele per-
manecer durante mais de 45 dias ou, tendo-o
abandonado, ai regressar voluntariamente.

3 —Se a qualificagdo dada ao facto for alterada na
pendéncia do processo, a pessoa extraditada so serd per-
seguida ou julgada na medida em que os elementos
constitutivos da infracgdo objecto de nova qualificacao
permitissem a extradicao.

Artigo 7.°

Reextradicao

1 — A Parte requerente nido pode reextraditar para
um terceiro Estado a pessoa que lhe tenha sido entregue
pela Parte requerida no seguimento de um pedido de
extradicdo.

2 — A proibicdo de reextradi¢ao prevista no nimero
anterior cessa:

a) Se, nos termos estabelecidos para o pedido de
extradicdo, for solicitada a Parte requerida e
dela obtida autorizacdo para a reextradicao,
ouvido previamente o extraditado;

b) Se o extraditado, tendo o direito e a possibi-
lidade de abandonar o territério da Parte reque-
rente, nele permanecer durante mais de 45 dias
ou, tendo-o abandonado, ai regressar volun-
tariamente.

3 — A Parte requerida pode solicitar a Parte reque-
rente que lhe envie uma declaracdo da pessoa recla-
mada, mencionando se aceita a reextradicdo ou se a
ela se opoe.

Artigo 8.°

Pedidos de extradicao concorrentes

1 — No caso de vérios pedidos de extradicao relativos
a mesma pessoa € aos mesmos factos, a preferéncia
serd dada ao pedido do Estado em cujo territério a
infrac¢ao foi cometida ou no qual foi praticado o facto
principal.

2 —Se os pedidos respeitarem a factos diferentes,
a preferéncia serd dada:

a) No caso de infraccoes de diferente gravidade,
ao pedido relativo a infraccdo mais grave
segundo a lei da Parte requerida;

b) No caso de infracgdes de igual gravidade, ao
pedido feito em primeiro lugar;

¢) No caso de pedidos simultaneos, ao pedido do
Estado do qual o extraditando é nacional ou
residente; ou

d) Nos demais casos, ao pedido do Estado que,
de acordo com as circunstincias concretas,
designadamente a existéncia de um tratado ou
a possibilidade de reextradi¢do entre as Partes
requerentes, seja considerado prioritario rela-
tivamente aos outros pedidos.

Artigo 9.°

Comunicacao da decisao

A Parte requerida deve informar a Parte requerente,
no mais curto prazo possivel, da sua decisdo sobre o
pedido de extradic@o e indicar, em caso de recusa total
ou parcial, os motivos dessa recusa.

Artigo 10.°

Vias de comunicacio

Os pedidos de extradi¢do e todas as comunicagdes
posteriores sao enviados por via diplomética ou direc-
tamente entre os Ministros da Justica das Partes
Contratantes.

Artigo 11.°

Instrucao do pedido

1— O pedido de extradi¢ao deve ser formulado por
escrito e mencionar a identificacio e a nacionalidade
da pessoa reclamada.

2 — O pedido de extradicdo deve ser acompanhado
dos seguintes documentos:

a) A prova de que, no caso concreto, essa pessoa
esta sujeita a jurisdigdo penal da Parte reque-
rente;

b) Mandado de detencdo, «<mandado de conducdo»
(mandat d’amener) ou documento equivalente,
em triplicado, emitido pela autoridade compe-
tente contra a pessoa reclamada;

¢) Qualquer indicagao util para a identificacdo ou
localizacao da pessoa reclamada, designada-
mente certiddo de registo civil, fotografia ou
ficha dactiloscOpica;

d) Certidao ou cdpia autenticada da decisdo con-
denatdria, no caso de extradigdo para cumpri-
mento de uma pena, bem como documento
comprovativo da pena que falta cumprir se esta
nao corresponde a duracdo da pena imposta
pela decisao condenatdria;

e) Descrigao dos factos imputados a pessoa recla-
mada, com indicacao da data, local e circuns-
tancias da infracgdo e sua qualificacdo legal,
sempre que estas informacdes nio constem das
decisoes referidas nas alineas a) ou c¢);

f) Copia dos textos legais relativos a qualificacdo
e punicdo dos factos imputados ao extraditando
e a prescri¢ao do procedimento criminal ou da
pena, conforme o caso;

g) Declaragao da autoridade competente sobre os
actos que tenham interrompido ou suspendido
0 prazo de prescrigao, segundo a lei da Parte
requerente, se for caso disso;

h) Informacao, no caso de condenacdo a revelia,
sobre os direitos da pessoa reclamada de inter-
por recurso ou de requerer um novo julgamento,
com cOpia dos textos legais pertinentes.

3 — Os documentos que acompanham o pedido de
extradicio devem ser autenticados em conformidade
com a lei das Partes Contratantes.
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Artigo 12.°

Extradicao com o consentimento da pessoa reclamada

1 — A pessoa detida para efeitos de extradicao pode
declarar que consente na sua entrega imediata a Parte
requerente € que renuncia ao processo judicial de extra-
dicdo, depois de informada de que tem direito a esse
processo.

2 — A declaragao serd assinada pelo extraditando e,
se for o caso, pelo seu defensor.

3 — A autoridade judicial ouve o declarante para se
assegurar de que a declaracdo resulta da sua livre deter-
minacdo e, em caso afirmativo, homologa essa decla-
racdo e ordena a sua entrega a Parte requerente, de
tudo se lavrando auto.

4 — A declaracido homologada nos termos do niimero
anterior € irrevogavel.

5 — O acto judicial de homologacdo equivale a deci-
sao final do processo de extradicao.

Artigo 13.°

Elementos complementares

1 — Se o pedido estiver incompleto ou nao vier acom-
panhado de elementos suficientes que permitam a Parte
requerida tomar uma decisdo, podera esta ultima soli-
citar o envio dos elementos ou informagdes comple-
mentares, no prazo que estipular.

2 — O nao envio dos elementos ou informacoes soli-
citados nos termos do ntimero anterior nao obsta a que
seja tomada uma decisdo sobre o pedido, a luz dos ele-
mentos disponiveis.

3—Se a pessoa detida em virtude de um pedido
de extradigdo for posta em liberdade pelo facto de a
Parte requerente nio ter apresentado os elementos com-
plementares referidos no n.° 1 do presente artigo, a
Parte requerida deve notificar, logo que possivel, a sua
decisao a Parte requerente.

Artigo 14.°

Detencao do extraditando

1—Logo que deferido o pedido de extradigao, as
Partes Contratantes comprometem-se a tomar todas as
medidas necessdrias para a sua efectivacdo, incluindo
a procura e a detencdo da pessoa reclamada.

2 — A detengao da pessoa reclamada durante o pro-
cesso de extradigcao até a sua entrega a Parte requerente
rege-se pelo direito interno da Parte requerida.

Artigo 15.°

Entrega e remocao do extraditado

1 — Se a extradigao for autorizada, a Parte requerida
informarid a Parte requerente do local e da data da
entrega, bem como da duracio da deteng¢ao ja cumprida
pela pessoa reclamada, para fins de deducdo na duracdo
da detencao imposta.

2 — A Parte requerente deverd remover a pessoa do
territorio da Parte requerida num prazo razodavel fixado
por esta tltima, ndo superior a 20 dias.

3 — O prazo referido no nimero anterior € prorro-
gavel, na medida exigivel pelo caso concreto, sempre
que razdes de forca maior, comunicadas entre as Partes
Contratantes, designadamente doenca comprovada por

perito médico que possa pOr em perigo a vida do extra-
ditado, impecam a remocao dentro desse prazo.

4 — Decorrido o prazo referido nos n.** 2 e 3 sem
que alguém se apresente para receber o extraditado,
serd o mesmo posto em liberdade.

5 — A Parte requerida pode recusar a extradicao da
pessoa que nido tenha sido removida no prazo referido
no presente artigo.

Artigo 16.°

Diferimento da entrega

1 — A existéncia de um processo penal nos tribunais
da Parte requerida contra a pessoa reclamada, ou a
circunstancia de esta se encontrar a cumprir uma pena
privativa da liberdade por uma infraccao diversa da que
motivou o pedido, nao obstam a concessdo da extra-
dicao.

2—Nos casos referidos no numero anterior, a
entrega do extraditado serd diferida até ao termo do
processo ou do cumprimento da pena.

3 —E também causa de diferimento da entrega a
constatagao, por um perito médico, de doenca que possa
pOr em perigo a vida do extraditado.

Artigo 17.°

Entrega temporaria

1 — No caso referido no n.° 1 do artigo anterior, a
pessoa reclamada pode ser entregue temporariamente,
mediante uma autorizagao judicial, para cumprimento
de actos processuais, tais como o julgamento, se a Parte
requerente demonstrar que o diferimento poderé cons-
tituir um grave entrave ao cumprimento desses actos,
desde que essa entrega nao prejudique o andamento
do processo em curso na Parte requerida e a Parte reque-
rente se comprometa a restituir a pessoa reclamada,
sem quaisquer condicOes, uma vez terminados esses
actos.

2 — A presenga tempordria da pessoa reclamada no
territério da Parte requerente serd limitada ao prazo
acordado entre as Partes Contratantes.

3 —Se a pessoa entregue temporariamente estd a
cumprir uma pena, o cumprimento desta é considerado
suspenso desde a data em que essa pessoa foi entregue
ao representante da Parte requerente até que seja entre-
gue as autoridades da Parte requerida.

4 — Contudo, a duracdo da detencao no Estado
requerente serd deduzida na pena a cumprir no Estado
requerido se essa nao for tomada em consideragao no
Estado requerente.

Artigo 18.°

Entrega de objectos

1— Na medida em que a lei da Parte requerida o
permita e sem prejuizo dos direitos de terceiros, os
objectos encontrados no territério da Parte requerida
cuja aquisicao € o resultado da infraccdo ou foi efectuada
com o produto desta, ou que possam ser necessirios
como meio de prova dessa infraccio, devem, a pedido
da Parte requerente, ser-lhe entregues se a extradigao
for concedida.

2 — A entrega dos objectos referidos no namero ante-
rior terd lugar mesmo se a extradicdo, uma vez auto-
rizada, ndo puder concretizar-se, designadamente em
virtude da fuga ou da morte da pessoa reclamada.
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3 — Para fins de um processo penal em curso, a Parte
requerida podera guardar temporariamente os objectos
referidos no n.° 1 do presente artigo ou envia-los a Parte
requerente, sob condicao de restituicao.

4 — Sao, todavia, ressalvados os direitos que a Parte
requerida ou terceiros tenham adquirido sobre esses
objectos. Se tais direitos existirem, os objectos serdo
restituidos, o mais depressa possivel e sem encargos,
a Parte requerida, uma vez terminado o processo.

Artigo 19.°
Detencao proviséria

1 — Em caso de urgéncia e como acto prévio de qual-
quer pedido formal de extradigdo, as Partes Contra-
tantes podem solicitar a detencdo provisoria da pessoa
a extraditar.

2 — O pedido de detengao provisdria devera indicar
a existéncia de um mandado de detencdo, de um «man-
dado de conducao» (mandat d’amener) ou de uma deci-
sdo condenatdria contra a pessoa reclamada, conter um
resumo dos factos constitutivos da infraccao, a data e
o local em que foi cometida, bem como as disposicoes
legais aplicaveis e todos os dados disponiveis sobre a
identidade, nacionalidade e localizacdo dessa pessoa.

3 — O pedido de detengao provisdria sera transmitido
ao Ministério da Justica da Parte requerida, quer por
via diplomética, quer directamente por via postal ou
telegréfica, quer por intermédio da Organizacao Inter-
nacional de Policia (Interpol), quer ainda por qualquer
outro meio que permita o seu registo por escrito ou
que seja considerado adequado pelas autoridades da
Parte requerida.

4 — A decisao sobre a detenc@o e sua manutengao
serd tomada em conformidade com o direito da Parte
requerida e comunicada de imediato a Parte requerente.

5 — A Parte requerida deveré informar a Parte reque-
rente, pela via que considere mais rapida, do resultado
dos actos praticados com vista a detencdo e informar
que a pessoa detida sera posta em liberdade se o pedido
de extradicao nao for recebido no prazo de 30 dias apds
a detencao.

6 — A manutencdo em estado de detencdo apds a
recepcao do pedido de extradicao € regida pelo direito
interno da Parte requerida.

7 — A libertagao nao obstara a uma nova detencao
ou a extradi¢do se o pedido de extradigio for recebido
ap6s o prazo referido no n.° 5 do presente artigo.

Artigo 20.°

Recaptura

Em caso de evasdo apés a entrega a Parte requerente
e regresso da pessoa extraditada ao territério da Parte
requerida, a sua recaptura pode ser pedida com base
no envio de um mandado de detengao ou de um «man-
dado de condugdo» (mandat d’amener) acompanhado
dos elementos necessdrios que comprovem que a pessoa
foi extraditada e se evadiu antes de extinto o proce-
dimento criminal ou de cumprida a pena.

Artigo 21.°

Transito

1 — O transito através do territério de uma das Partes
Contratantes de uma pessoa que nao seja nacional dessa

Parte e que tenha sido extraditada para a outra Parte
por um terceiro Estado serd autorizado desde que ndo
seja contrdrio a sua ordem publica e se trate de uma
infraccdo passivel de extradicio, nos termos do presente
Tratado.

2 — O pedido de transito, transmitido por qualquer
das vias referidas no artigo 10.°, deve identificar o extra-
ditado e ser acompanhado dos elementos referidos nas
alineas b), d) e ¢) do n.° 2 do artigo 11.°

3 — Compete as autoridades do Estado de transito
manter o extraditado em detencdo durante o tempo que
ele permanecer no territorio desse Estado.

4 — No caso de ser utilizada a via aérea, serao apli-
cadas as seguintes disposigoes:

a) Quando ndo esteja prevista uma aterragem, a
Parte requerente deverd prevenir a Parte cujo
territorio serd sobrevoado e comprovar a exis-
téncia de um dos documentos previstos nas ali-
neas b) ou d) do n.° 2 do artigo 11.° No caso
de aterragem imprevista, a notificacao produzira
os efeitos do pedido de detencao provisoria refe-
rido no artigo 19.° e a Parte requerente enviara
um pedido formal de transito;

b) Quando estiver prevista uma aterragem, a Parte
requerente enviard um pedido formal de tran-
sito.

Artigo 22.°
Lingua

Os pedidos e os documentos que os instruam, bem
como qualquer outra comunicacdo feita em conformi-
dade com as disposi¢oes do presente Tratado, serdo redi-
gidos na lingua da Parte requerente e acompanhados
de uma tradugao na lingua francesa.

Artigo 23.°

Despesas

1 — As despesas ocasionadas pelo processo de extra-
dicdo ficardo a cargo da Parte requerida até a entrega
do extraditado a Parte requerente.

2 — Ficarao a cargo da Parte requerente:

a) As despesas ocasionadas pela remogao do extra-
ditado de um Estado para o outro;

b) As despesas ocasionadas pelo transito do extra-
ditado.

Artigo 24.°

Resolucao de diferendos

Quaisquer diferendos ou dificuldades relacionados
com a interpretacdo do presente Tratado serao resol-
vidos por consulta entre as Partes Contratantes.

Artigo 25.°

Entrada em vigor e deniincia

1 — O presente Tratado entrara em vigor 30 dias apds
a data da troca dos instrumentos de ratificagao.

2 — As Partes Contratantes podem, a todo o
momento, denunciar o presente Tratado mediante
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comunicacgao escrita; este deixara de vigorar 180 dias
apos a data da recepcao dessa comunicagao.

Feito em Tunes, em 11 de Maio de 1998, em dois
exemplares, cada um em linguas portuguesa, francesa
e arabe, fazendo igualmente fé os trés textos.

Pelo Governo da Reptiblica Portuguesa:

O Ministro da Justica, José Eduardo Vera Cruz
Jardim.

Pelo Governo da Reptiblica Tunisina:

O Ministro da Justica, Abdallah Kallel.

TRAITE D’EXTRADITION ENTRE LA REPUBLIQUE PORTUGAISE
ET LA REPUBLIQUE TUNISIENNE

La République Portugaise et la République Tuni-
sienne:

Désireuses de resserrer les liens d’amitié et de coo-
pération entre les peuples tunisien et portugais;

Conscientes de 'intérét pour les deux Parties de
promouvoir une coopération dans le domaine
pénal, notamment en matieére d’extradition;

Ayant a lesprit ’Accord-cadre de Coopération
entre le Gouvernement de la République Por-
tugaise et le Gouvernement de la République
Tunisienne signé le 14 décembre 1988;

Persuadées que cette forme de coopération s’inscrit
dans le cadre des bons rapports d’amitié¢ entre
les deux Etats;

sont convenues des dispositions qui suivent:

Article premier

Obligation d’extrader

Les Parties contractantes s’engagent a se livrer réci-
proquement, selon les dispositions du présent Traité,
toute personne aux fins de poursuite pénale ou d’exé-
cution d’une peine privative de liberté pour des infrac-
tions dont le jugement est de la compétence des tri-
bunaux de la Partie requérante.

Article 2

Faits donnant lieu a extradition

1 — Donnent lieu a extradition les faits punis par les
lois des deux Parties d’une peine privative de liberté
d’un maximum d’au moins un an.

2 — Lorsque lextradition est demandée aux fins
d’exécution d’'une peine privative de liberté, elle ne sera
accordée que si la durée de la peine a purger n’est pas
inférieure a quatre mois.

3 — Aux fins d’application du présent article, dans
la détermination des infractions selon la loi des deux
Parties contractantes, il n’est pas tenu compte:

a) Du fait que les législations des Parties rangent
ou non les actes ou omissions constituant l'in-
fraction dans la méme catégorie d’infractions
ou désignent l'infraction par le méme nom;

b) Du fait que les éléments constitutifs de 'infrac-
tion sont ou non les mémes dans la législation

de chacune des Parties, étant entendu que la
totalité des actes ou omissions, telle qu’elle est
présentée par la Partie requérante, sera prise
en considération.

4 — Lorsque l'infraction motivant la demande d’ex-
tradition a été commise hors du territoire de la Partie
requérante, I’extradition sera accordée conformément
aux dispositions du présent Traité:

a) Si la personne qui fait I’objet de la demande
d’extradition est un ressortissant de la Partie
requérante; ou

b) Sila loi de la Partie requise prévoit la punition
d’une infraction commise hors de son territoire
dans des conditions analogues.

5 — Lorsque l'extradition est demandée en raison
d’une infraction en matiere de taxes et d’impdts, de
droits douaniers et de change, ’extradition ne pourra
étre refusée au motif que la 1égislation de la Partie
requise ne prévoit pas le méme type de taxes ou d’impots
ou ne dispose pas du méme type de réglementation en
maticre de taxes, d’impdts, de droits douaniers et de
change que la législation de la Partie requérante.

6 — Si la demande d’extradition vise plusieurs faits
distincts punis chacun par la loi de la Partie requérante
et de la Partie requise d’une peine privative de liberté,
mais dont certains ne remplissent pas la condition rela-
tive a la durée de la peine, la Partie requise aura la
faculté d’accorder également lextradition pour ces
derniers.

Article 3

Inadmissibilité de Pextradition
1 — Il n’y aura pas lieu a extradition:

a) Lorsque la personne réclamée est un ressortis-
sant de la Partie requise;

b) Lorsque l'infraction a été commise sur le ter-
ritoire de la Partie requise;

¢) Lorsque la personne réclamée a été définitive-
ment jugée dans I’Etat requis ou dans un Etat
tiers pour les faits motivant la demande d’ex-
tradition et a été acquittée ou, en cas de con-
damnation, a purgé la peine;

d) Lorsque l’action ou la peine se sont éteintes,
d’apres la loi de I'une des Parties contractantes
par prescription ou par tout autre motif, lors
de la réception de la demande;

e) Lorsqu’une amnistie de l'infraction est interve-
nue dans I'une ou lautre des Parties contrac-
tantes;

f) Lorsque linfraction est punie de la peine de
mort ou d’emprisonnement a vie;

g) Lorsqu’ily a des raisons sérieuses de croire que
la personne réclamée ne jouira pas des garanties
inhérentes aux droits de ’homme et consacrées
par les instruments internationaux pertinents;

h) Lorsque, au regard de la législation de la Partie
requise, il s’agit d’'une infraction politique ou
connexe a une infraction politique;

i) Lorsqu’il y a des raisons sérieuses de croire que
I’extradition est demandée aux fins de poursui-
vre ou de punir une personne pour des con-
sidérations de race, de sexe, de religion, de
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nationalité ou d’opinions politiques ou que la
situation de cette personne risque d’étre aggra-
vée pour 'une ou I’autre de ces raisons;

j) Lorsqu’il s’agit d’une infraction militaire qui,
d’apres la loi des deux Parties contractantes,
n’est pas simultanément une infraction de droit
commun.

2 — Aux fins d’application de l'alinéa /) du paragra-
phe précédent ne sont pas considérées comme infrac-
tions politiques:

a) Le génocide, les crimes contre 'humanité, les
crimes de guerre et les infractions prévues par
les Conventions de Geneve de 1949 relatives
au droit humanitaire;

b) Les infractions mentionnées dans l'article pre-
mier de la Convention Européenne pour la
Répression du Terrorisme, ouverte a la signa-
ture le 27 janvier 1977;

¢) Les actes mentionnés dans la Convention contre
la Torture et autres Peines ou Traitements
Cruels, Inhumains ou Dégradants, adoptée le
17 décembre 1984 par I’Assemblée Générale des
Nations Unies;

d) Les infractions prévues par les conventions mul-
tilatérales pour la prévention et la répression
du terrorisme auxquelles les deux Parties con-
tractantes sont ou seront parties, et par tout
autre instrument pertinent de ’Organisation des
Nations Unies, notamment sa Déclaration sur
les mesures visant a éliminer le terrorisme
international;

e) L’attentat a la vie d’un Chef d’Etat, d'un mem-
bre de sa famille ou d'un membre du Gouver-
nement de 'une des Parties contractantes.

Article 4

Jugement par la Partie requise

1 — Si Pextradition ne peut étre accordée du fait de
I'existence d’un des motifs prévus aux alinéas a), b) et
f) du paragraphe premier de I'article précédent, la Partie
requise devra soumettre 'auteur de l'infraction a un
jugement devant le tribunal compétent et conformément
a sa loi, pour les faits qui ont motivé ou auraient pu
motiver la demande d’extradition.

2 — Aux fins d’application du paragraphe précédent,
la Partie requise pourra demander a la Partie requé-
rante, si celle-ci ne I’a pas fait spontanément, tous les
éléments nécessaires a la poursuite pénale, notamment
les pieces a conviction.

Article 5

Refus d’extradition
1 — L’extradition pourra étre refusée:

a) Si la personne réclamée est condamnée par
défaut dans I'’Etat requérant, et que la 1égislation
de cet Etat ne prévoit pas I'exercice des voies
de recours appropriées contre la décision en
cause, de maniere a faire juger a nouveau cette
personne en sa présence et a lui permettre d’as-
surer sa défense;

b) Si une procédure pénale est en cours devant
les tribunaux de la Partie requise pour les faits
qui motivent la demande d’extradition.

2 — Pour des raisons humanitaires ayant trait, notam-
ment a I’age, a la santé ou a d’autres circonstances per-
sonnelles de I'individu réclamé, la Partie requise peut
suggérer a la Partie requérante de retirer sa demande
d’extradition.

Article 6
Regle de la spécialité

1 — Toute personne extradée aux termes du présent
Traité ne sera ni poursuivie, ni jugée, ni détenue ni
soumise a aucune autre restriction de sa liberté indi-
viduelle sur le territoire de la Partie requérante pour
un fait autre que celui qui a motivé la demande d’ex-
tradition et qui est antérieur a sa présence sur le ter-
ritoire de la Partie requérante.

2 — L’interdiction prévue au paragraphe précédent
cesse:

a) Lorsque la Partie requise y donne son consen-
tement suite a ’examen de la demande présen-
tée a cet effet et apres avoir décidé suivant les
termes établis pour ’extradition;

b) Lorsque, ayant la possibilité de quitter le ter-
ritoire de la Partie requérante, l'extradé y
demeure pendant plus de quarante cinq jours
ou, ayant quitté ce territoire, y retourne volon-
tairement.

3 — Lorsque la qualification donnée au fait incriminé
sera modifiée au cours de la procédure, I'individu
extradé ne sera poursuivi ou jugé que dans la mesure
ou les éléments constitutifs de 'infraction nouvellement
qualifiée permettraient extradition.

Article 7

Réextradition

1 —La Partie requérante ne peut réextrader a un
Etat tiers la personne qui lui aura été remise par la
Partie requise a la suite d’'une demande d’extradition.

2 — L’interdiction de réextradition prévue au para-
graphe précédent cesse:

a) Lorsque, aux termes établis pour la demande
d’extradition, une autorisation de réextradition
est demandée et obtenue de la Partie requise,
I'extradé ayant été préalablement entendu;

b) Lorsque, ayant le droit et la possibilité de quitter
le territoire de la Partie requérante, I'extradé
y demeure pendant plus de quarante cing jours
ou, ayant quitté ce territoire, y retourne volon-
tairement.

3 —La Partie requise peut demander a la Partie
requérante de lui envoyer une déclaration de la personne
réclamée mentionnant que celle-ci accepte la réextra-
dition ou s’y oppose.

Article 8
Concours de demandes d’extradition

1 — Dans le cas de plusieurs demandes d’extradition
concernant la méme personne et les mémes faits, la
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préférence sera accordée a la demande de I’Etat sur
le territoire duquel I'infraction a été commise ou sur
lequel le fait principal a été commis.

2 —Si les demandes concernent des faits différents
la préférence sera accordée:

a) Dans le cas d’infractions de gravité différente,
a la demande concernant linfraction la plus
grave d’apres la loi de la Partie requise;

b) Dans le cas d’infractions de gravité égale, a la
demande qui a été faite en premier lieu;

¢) Dans le cas de demandes simultanées, a la
demande de I’Etat dont la personne a extrader
est un ressortissant ou un résident;

d) Dans tous les autres cas, a la demande de I’Etat
qui, d’apres les circonstances concretes, notam-
ment 'existence d’un traité ou la possibilité de
réextradition entre les Parties requérantes, est
jugée prioritaire par rapport aux autres deman-
des.

Article 9

Communication de la décision

La Partie requise doit informer la Partie requérante,
dans les plus brefs délais, de sa décision sur la demande
d’extradition et indiquer, en cas de rejet total ou partiel,
les motifs de ce rejet.

Article 10

Voies de communication

Les demandes d’extradition et toute autre commu-
nication ultérieure sont transmises soit par voie diplo-
matique, soit directement entre les Ministres de la Jus-
tice des Parties contractantes.

Article 11
Requéte et pieces a ’appui

1 — La demande d’extradition doit étre formulée par
écrit et mentionner I'identification et la nationalité¢ de
la personne réclamée.

2 — La demande d’extradition doit étre accompagnée
des documents suivants:

a) La preuve que, dans le cas précis, cette personne
est soumise a la juridiction pénale de la Partie
requérante;

b) Trois copies du mandat d’arrét, du mandat
d’amener ou de tout autre acte ayant la méme
force, décerné par 'autorité compétente contre
la personne réclamée;

¢) Toute indication utile a I'identification ou a la
localisation de la personne réclamée, notam-
ment extrait de acte de I’état civil, photogra-
phie ou fiche dactyloscopique;

d) L’extrait ou la copie certifiée de la décision de
condamnation, dans le cas d’extradition aux fins
d’exécution d’une peine, ainsi qu'un document
faisant preuve de la peine encore a purger, si
celle-ci ne correspond pas a la durée de la peine
infligée par la décision de condamnation;

e) Un exposé des faits imputés a la personne recla-
mée l'indication de la date, du lieu et des cir-
constances de linfraction et sa qualification

légale, lorsque ces informations ne figurent pas
dans les décisions mentionnées aux alinéas a)
ouc);

f) Une copie des textes 1égaux sur la qualification
et punition des faits imputés a la personne a
extrader et sur la prescription de la poursuite
pénale ou de la peine suivant les cas;

g) Une déclaration de l'autorité compétente sur
les actes ayant interrompu ou suspendu le délai
de prescription au regard de la loi de la Partie
requérante, le cas échéant;

h) Une note d’information, en cas de condamna-
tion par défaut, sur les droits de la personne
réclamée, de présenter un recours ou demander
un nouveau jugement, avec copie des textes
légaux y afférents.

3 — Les documents qui accompagnent la demande
d’extradition doivent étre authentifiés conformément a
la loi des Parties contractantes.

Article 12

Extradition avec le consentement de la personne réclamée

1 — Toute personne détenue aux fins d’extradition
peut déclarer qu’elle accepte d’étre immédiatement
remise a la Partie requérante et qu’elle renonce a la
procédure judiciaire d’extradition, apres avoir été avertie
de son droit a cete procédure.

2 —La déclaration sera signée par la personne a
extrader et, le cas échéant, par son défenseur.

3 — L’autorité judiciaire entend le déclarant afin de
s’assurer que sa déclaration résulte de sa libre déter-
mination et, dans le cas affirmatif, homologue cette
déclaration, en ordonnant qu’il soit remis a la Partie
requérante; un proces-verbal de tous ces actes sera
dressé.

4 — La déclaration homologuée aux termes du para-
graphe précédent est irrévocable.

5 — L’acte judiciaire d’homologation équivaut a la
décision finale de la procédure d’extradition.

Article 13

Eléments complémentaires

1 — Si la demande est incompléte ou n’est pas accom-
pagnée des éléments suffisants permettant a la Partie
requise de prendre une décision, cette derniere pourra
demander I’envoi d’éléments ou d’informations complé-
mentaires, dans un délai qu’elle fixera.

2—1Le non envoi des éléments ou informations
demandés aux termes du paragraphe précédent n’em-
péche pas une décision sur la demande, a la lumicre
des éléments disponibles.

3 — Lorsque la personne détenue en vertu d’une
demande d’extradition est mise en liberté du fait que
la Partie requérante n’a pas présenté les éléments com-
plémentaires visés au paragraphe premier de cet article,
la Partie requise doit notifier, au plus tot, sa décision
a la Partie requérante.

Article 14

Détention de la personne a extrader

1 — Les Parties contractantes s’engagent, lorsqu’il y
a assentiment a la demande d’extradition, a prendre
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toutes les mesures nécessaires a son exécution, y compris
la recherche et 'arrestation de la personne réclamée.

2 — La détention de la personne réclamée pendant
la procédure d’extradition jusqu’a sa remise a la Partie
requérante est régie par le droit interne de la Partie
requise.

Article 15

Remise et transport de ’extradé

1 —Si l'extradition est autorisée, la Partie requise
informera la Partie requérante du lieu et de la date
de remise ainsi que de la durée de la détention déja
subie par la personne réclamée, aux fins de déduction
de la durée de détention imposée.

2 — LaPartie requérante devra transférer la personne
du territoire de la Partie requise dans un délai raison-
nable fixé par cette derniere, lequel ne sera pas supérieur
a vingt jours.

3 — Le délai mentionné au paragraphe précédent est
susceptible de prorogation dans la mesure exigée par
le cas d’espece, lorsque des raisons de force majeure,
communiquées entre les Parties contractantes, notam-
ment maladie certifiée par un expert médecin pouvant
mettre la vie de I’extradé en danger, empéchent le trans-
fert dans ce délai.

4 — Ecoulé le délai mentionné aux paragraphes 2 et
3, si personne ne se présent pour recevoir I'extradé,
celui-ci sera mis en liberté.

5 — La Partie requise peut refuser I’extradition de
la personne n’ayant pas été transférée dans le délai men-
tionné dans cet article.

Article 16

Ajournement de la remise

1 — L’existence d’'une procédure pénale devant les
tribunaux de la Partie requise contre la personne récla-
mée, ou le fait que celle-ci soit en train de purger une
peine privative de liberté en raison d’une infraction autre
que celle motivant la demande n’empéchent pas I'ex-
tradition.

2 — Dans les cas mentionnés au paragraphe précé-
dent, la remise de l'extradé sera ajournée jusqu’a la
fin de la procédure ou de l’exécution de la peine.

3 — Constitue aussi un motif d’ajournement de la
remise la constatation, par un expert médecin, d’'une
maladie pouvant mettre la vie de I'extradé en danger.

Article 17

Remise temporaire

1 — Dans les cas mentionné au paragraphe premier
de l'article précédent, la personne réclamée peut étre
remise temporairement, moyennant une autorisation
judiciaire, pour ’accomplissement d’actes de procédure,
tels que le jugement, lorsque la Partie requérante établit
que l'ajournement pourrait les entraver gravement,
pourvu que cette remise ne nuise pas au déroulement
de la procédure en cours dans la Partie requise et que
la Partie requérante s’engage, une fois terminés ces
actes, a renvoyer la personne réclamée sans d’autres
conditions.

2 — La présence temporaire de la personne réclamée
sur le territoire de la Partie requérante sera limitée au
délai convenu entre les deux Parties contractantes.

3 —Lorsque la personne remise temporairement
purge une peine, 'exécution de celle-ci sera considérée
suspendue des la date ou cette personne a été remise
au représentant de la Partie requérante jusqu’a ce qu’elle
soit remise aux autorités de la Partie requise.

4 — Toutefois, la durée de la détention dans I’Etat
requérant sera déduite de la peine a purger dans I’Etat
requis si celle-ci n’est pas prise en considération dans
I’Etat requérant.

Article 18

Remise d’objets

1 — Dans la mesure ou la loi de la Partie requise
le permet et sans préjudice les droits des tiers, les objets
trouvés sur le territoire de la Partie requise dont I’ac-
quisition est le résultat de l'infraction ou réalis€e avec
le produit de celle-ci, ou pouvant étre nécessaires comme
moyen de preuve de cette infraction doivent, sur la
demande de la Partie requérante, lui étre remis si 'ex-
tradition est autorisée.

2 — La remise des objets mentionnés au paragraphe
précédent aura lieu méme si I’extradition, une fois auto-
risée, ne peut se concrétiser, notamment en raison de
I’évasion ou du déces de la personne réclamée.

3 — Aux fins d’une procédure pénale en cours, la Par-
tie requise pourra garder temporairement les objets visés
au paragraphe 1 du présent article ou les remettre a
la Partie requérante sous condition de restitution.

4 — Sont toutefois réservés les droits que la Partie
requise ou des tiers auraient acquis sur ces objets. Si
de tels droits existent, les objets seront, le proces ter-
miné, restitués le plutot possible et sans frais a la Partie
requise.

Article 19

Arrestation provisoire

1—En cas d’urgence et en tant qu’acte préalable
a toute demande formelle d’extradition, les Parties con-
tractantes peuvent demander I’arrestation provisoire de
la personne a extrader.

2 — La demande d’arrestation provisoire devra indi-
quer lexistence d’'un mandat d’arrét, d’'un mandat
d’amener ou d’une décision de condamnation contre
la personne réclamée, contenir un exposé des faits cons-
titutifs de l'infraction, la date et le lieu ou elle a été
commise, ainsi que les dispositions 1égales applicables
et toutes les données disponibles sur I'identité, la natio-
nalité et la localisation de cette personne.

3 — La demande d’arrestation provisoire sera trans-
mise au Ministere de la Justice de la Partie requise
soit par voie diplomatique, soit directement par voie
postale ou télégraphique, soit par I'intermédiaire de
I’Organisation Internationale de Police (Interpol), soit
par tout autre moyen laissant une trace écrite ou jugé
adéquat par les autorités de la Partie requise.

4 — La décision sur l'arrestation et sur le maintien
en détention sera prise en conformité avec le droit de
la Partie requise et communiquée sans délai a la Partie
requérante.

5 — La Partie requise devra informer la Partie requé-
rante, par la voie jugée la plus rapide, du résultat des
actes accomplis en vue de ’arrestation, et informer que
la personne détenue sera mise en liberté si la demande
d’extradition n’est pas recue dans un délai de trente
jours apres l'arrestation.
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6 — Le maintien en état d’arrestation apres réception
de la demande d’extradition est régi par le droit interne
de la Partie requise.

7 — La mise en liberté ne s’opposera pas a une nou-
velle arrestation ou a I'extradition si la demande d’ex-
tradition parvient ultérieurement au délai mentionné
au paragraphe 5 de cet article.

Article 20

Réarrestation

En cas d’évasion apres la remise a la Partie requérante
et retour de la personne extradée au territoire de la
Partie requise, sa réarrestation peut étre demandée
moyennant I'envoi d’'un mandat d’arrét ou d’amener
accompagné des éléments nécessaires certifiant que la
personne a été extradée et s’est évadée avant que la
procédure pénale n’ait été éteinte ou que la peine n’ait
été purgée.

Article 21

Transit

1 — Le transit a travers le territoire de 'une des Par-
ties contractantes, d’'une personne qui n’est pas un res-
sortissant de cette Partie et qui a été extradée vers 'autre
Partie par un Etat tiers, sera autorisé, a condition qu’il
ne soit pas contraire a son ordre public et qu’il s’agisse
d’une infraction de nature a donner licu a extradition,
aux termes du présent Traité.

2 — La demande de transit transmise par I'une quel-
conque des voies mentionnées a I’article 10, doit iden-
tifier Pextradé et étre accompagnée des éléments men-
tionnés aux alinéas b), d) et e) du paragraphe 2 de
larticle 11.

3 —1II incombe aux autorités de I’Etat de transit de
maintenir ’extradé en détention pendant le temps qu’il
demeurera sur le territoire de cet Etat.

4 — Dans le cas ou la voie aérienne sera utilisée, il
sera fait application des dispositions suivantes:

a) Lorsqu’aucun atterrissage ne sera pas prévu, la
Partie requérante avertira la Partie dont le ter-
ritoire sera survolé, et attestera ’existence d’une
des pieces prévues aux alinéas b) ou d) du para-
graphe 2 de larticle 11. Dans le cas d’atter-
rissage fortuit, cette notification produira les
effets de la demande d’arrestation provisoire
visée a 'article 19 et la Partie requérante adres-
sera une demande régulicre de transit;

b) Lorsqu’un atterrissage sera prévu, la Partie
requérante adressera une demande réguliére de
transit.

Article 22

Langue

Les demandes et les pieces a 'appui, ainsi que toute
autre communication faite conformément aux disposi-
tions du présent Traité, seront rédigées dans la langue
de la Partie requérante et accompagnées dune traduc-
tion dans la langue francaise.

Article 23

Frais

1 — Les frais occasionnés par la procédure d’extra-
dition seront a la charge de la Partie requise jusqu’a
la remise de 'extradé a la Partie requérante.

2 —Seront a la charge de la Partie requérante:

a) Les frais occasionnés par le transport de I'extradé
d’un Etat a I'autre;
b) Les frais occasionnés par le transit de 'extradé.

Article 24

Reglement de différends

Tout différend ou difficulté concernant ’application
ou linterprétation du présent Traité seront réglés au
moyen de consultations entre les Parties contractantes.

Article 25

Entrée en vigueur et dénonciation

1 — Le présent Traité entrera en vigueur trente jours
apres la date de I’échange des instruments de rati-
fication.

2 — Les Parties contractantes peuvent, a tout
moment, dénoncer le présent Traité moyennant com-
munication écrite; celui-ci cessera d’étre en vigueur cent
quatre-vingt jours apres la date de la réception de cette
communication.

Fait a Tunis le 11 mai 1998, en double exemplaire
et en langues portugaise, arabe et frangaise, les trois
textes faisant également foi.

Pour la République Portugaise:

Le Ministre de la Justice, José Eduardo Vera
Cruz Jardim.

Pour la République Tunisienne:
Le Ministre de la Justice, Abdallah Kallel.
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Resolugao da Assembleia da Republica n.° 25/2000

Aprova, para ratificacao, a Convengao sobre o Reconhecimento
das Qualificagdes Relativas ao Ensino Superior na Regiao
Europa, aberta a assinatura dos Estados membros do Conselho
da Europa em Lisboa a 11 de Abril de 1997.

A Assembleia da Republica resolve, nos termos da
alinea i) do artigo 161.° e do n.° 5 do artigo 166.° da
Constituicio, aprovar, para ratificagao, a Convengao
sobre o Reconhecimento das Qualificagdes Relativas ao
Ensino Superior na Regido Europa, aberta a assinatura
dos Estados membros do Conselho da Europa em Lisboa
em 11 de Abril de 1997, cujas versdes auténticas nas
linguas francesa e inglesa e a tradugido em lingua por-
tuguesa seguem em anexo.

Aprovada em 2 de Dezembro de 1999.

O Presidente da Assembleia da Republica, Anténio
de Almeida Santos.

CONVENTION SUR LA RECONNAISSANCE DES QUALIFICATIONS
RELATIVES A L’ENSEIGNEMENT SUPERIEUR DANS LA REGION
EUROPEENNE.

Les Parties a la présente Convention:

Conscientes du fait que le droit a I’éducation est
un droit de ’'homme et que I’enseignement supé-
rieur, qui joue un role éminent dans I’acquisition
et dans le progres de la connaissance, constitue
une exceptionnelle richesse culturelle et scien-
tifique, tant pour les individus que pour la
société;

Considérant que I’enseignement supérieur devrait
jouer un rdle essentiel dans la promotion de la
paix, de la compréhension mutuelle et de la tolé-
rance, et qu’il contribue a la création de la con-
fiance mutuelle entre les peuples et les nations;

Considérant que la grande diversité des systemes
d’enseignement existant dans la région euro-
péenne reflete ses diversités culturelles, sociales,

politiques, philosophiques, religieuses et écono-
miques et représente des lors une richesse excep-
tionnelle qu’il convient de respecter pleinement;
Désireuses de permettre a tous les habitants de
la région de bénéficier pleinement de la richesse
que représente cette diversit€ en facilitant 'acces
des habitants de chaque Etat et des étudiants
des établissements d’enseignement de chaque
Partie aux ressources éducatives des autres Par-
ties et plus particulierement en leur permettant
de poursuivre leur formation ou d’effectuer une
période d’études dans les établissements d’en-
seignement supérieur de ces autres Parties;
Considérant que la reconnaissance des études, des
certificats, des diplomes et des titres obtenus
dans un autre pays de la région européenne cons-
titue une mesure importante en vue de promou-
voir la mobilité académique entre les Parties;
Attachant une grande importance au principe de
I’autonomie des établissements, et conscientes
de la nécessité de sauvegarder et de protéger
ce principe;
Convaincues qu’une reconnaissance équitable des
qualifications représente un élément clé du droit
a I’éducation et une responsabilité de la société;
Eu égard aux Conventions du Conseil de I’Europe
et de 'UNESCO relatives a la reconnaissance
académique en Europe:

Convention européenne relative a I’équiva-
lence des dipldmes donnant acces aux éta-
blissements universitaires (1953, STE n° 15)
et son Protocole additionnel (1964, STE
n° 49);

Convention européenne sur 'équivalence des
périodes d’études universitaires (1956, STE
n° 21);

Convention européenne sur la reconnaissance
académique des qualifications universitai-
res (1959, STE n° 32);

Convention sur la reconnaissance des études
et des diplomes relatifs a I’enseignement
supérieur dans les Etats de la Région
Europe (1979);

Convention européenne sur 1’équivalence
générale des périodes d’études universitai-
res (1990, STE n° 138);

Eu égard, également, a la Convention internatio-
nale sur la reconnaissance des études, des diplo-
mes et des grades de 'enseignement supérieur
dans les Etats arabes et les Etats européens rive-
rains de la Méditerranée (1976), adoptée dans
le cadre de TUNESCO et couvrant partiellement
la reconnaissance académique en Europe;

Rappelant que la présente Convention doit étre
considérée, également, dans le contexte des con-
ventions et de la recommandation internationale
de 'UNESCO couvrant d’autres régions du
monde, et qu’il est nécessaire d’améliorer les
échanges d’informations entre ces régions;

Conscientes de I’évolution profonde de I’enseigne-
ment supérieur dans la région européenne
depuis que ces conventions ont été adoptées,
ayant comme conséquence une diversification
accrue tant au sein des systemes nationaux d’en-



